PARECER Nº 1561, DE 2012 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 300, DE 2012





O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de lei nº 300, de 2012, com o condão de assegurar o pagamento de meia-entrada para diretores, coordenadores pedagógicos, supervisores e titulares de cargos do quadro de apoio das escolas das redes estaduais e municipais. 






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/05/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 03.

                                                          Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que contempla benefícios para integrantes do quadro da Educação do Estado e dos Municípios, ou seja, amplia os benefícios já assegurados aos professores das mesmas redes, motivo pelo qual somos impelidos a reconhecer que a matéria se afeiçoa ao artigo 24, da Constituição Estadual. 






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 300, de 2012.

a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-9-2012.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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